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Resumo 

Este estudo explora as razões que levam as empresas portuguesas a utilizar expatriados. 

Foram estudadas 8 empresas localizadas em Portugal. Destas empresas, 7 são sedes do 

grupo internacional e 1 empresa é filial de uma multinacional sedeada na Alemanha, 

envolvendo um total de 16 entrevistas a responsáveis organizacionais pela gestão de 

expatriados. Foi seguida uma metodologia de tipo qualitativo com recurso a entrevistas semi-

estruturadas para recolha de informação e utilizada a análise de conteúdo temática para o 

tratamento dos dados.  

Os resultados sugerem que as razões que levam as empresas a expatriar colaboradores 

estão ligadas às necessidades do negócio, ao controlo das suas operações internacionais, à 

exportação da cultura da sede para as filiais, à representação institucional da sede nos países 

estrangeiros, ao desenvolvimento de competências individuais.  

Concluímos que as empresas localizadas em Portugal parecem desenvolver uma 

estratégia de Gestão Internacional de Recursos Humanos (GIRH) segundo uma abordagem 

etnocêntrica, característica de empresas em estádios recentes de internacionalização.  
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Introdução 

A internacionalização dos negócios, a globalização das economias e a livre circulação 

de pessoas e bens à escala global têm contribuído para o aumento da expatriação (Bonache et 

al., 2010; Linehan & Scuulion, 2002, Pate & Scullion, 2010; Sánchez et al., 2007; Scullion & 

Brewster, 2001). É expatriado o colaborador enviado por uma empresa para outra empresa do 

grupo, para trabalhar noutro país durante um período de tempo definido, que pode durar entre 
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seis meses e vários anos (Avril & Magnini, 2007; Aycan & Kanungo, 1997; Black et al., 

1991; Bossard & Peterson, 2005; Caligiuri, 2000; Lee & Liu, 2007; Sánchez et al., 2007; 

Tung, 1988). 

Não obstante a importância desta temática na literatura, os estudos empíricos (e.g. 

Baruch et al., 2002; Caligiuri & Colakoglu, 2007; Hippler, 2009; Paik et al., 2002; Welch et 

al., 2009) incidem, essencialmente, sobre empresas sedeadas nos USA, Reino Unido, 

Finlândia, Alemanha, Austrália, sendo desconhecidos estudos similares com empresas 

sedeadas em Portugal. A presente investigação pretende, portanto, dar continuidade aos 

estudos já efectuados em outros países. É seu intuito identificar as razões de expatriação das 

empresas portuguesas e as motivações individuais que levam os colaboradores dessas 

empresas a aceitarem o desafio da missão internacional. Pese embora, esta investigação incida 

sobre um contexto geográfico específico (i.e. Portugal), espera-se com os dados deste estudo 

fornecer bases para uma análise comparativa em contexto internacional.    

O artigo está estruturado do seguinte modo. Na secção seguinte, é revista a literatura 

sobre as razões organizacionais para a expatriação. Seguem-se a metodologia usada na 

pesquisa empírica e a apresentação dos principais resultados. Finalmente, são discutidos os 

resultados e tecidas algumas considerações finais.     

 

 

Revisão da Literatura 

 

1. Razões organizacionais para a expatriação 

A literatura sugere diferentes razões organizacionais para utilizar as missões 

internacionais, com recurso a expatriados:  

 

(a) Iniciar operações em países estrangeiros e transferir conhecimento e competências 

(Bonache et al., 2001; Minbaeva & Michailova, 2004; Sánchez, 2004; Stahl & Cerdin, 2004). 

Esta razão está ligada à necessidade de enviar equipas ou empregados para promover a 

transferência, controlo, disseminação de conhecimento que interessa difundir por todas as 

unidades de negócio da multinacional dotando-as, igualmente, de competências transculturais 

para facilitar a comunicação e cooperação entre sede e filiais;  

 

(b) Transmissão da imagem nacional e representação da sede da empresa (Bonache et 

al., 2001). Esta razão está ligada à multinacional em fase inicial de desenvolvimento que 
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tende a atribuir a colaboradores nacionais os cargos de maior confiança nas filiais em países 

terceiros. Esta decisão visa garantir o sucesso e o desenvolvimento de novos negócios da sede 

em novos mercados internacionais; 

 

(c) Controlo e coordenação de actividades globais (Bonache et al., 2001; Harvey & 

Novicevic, 2001; Sánchez, 2004; Welch, 1994). Esta razão está directamente ligada ao 

interesse na integração global das actividades transnacionais da empresa. Através dos 

expatriados procuram replicar os valores e objectivos da sede na cultura da filial em que 

decorre a missão internacional.  

 

(d) Desenvolvimento da carreira profissional de quadros executivos (Black & 

Gregersen, 1999; Bonache et al., 2001; Harzing, 2001; Sánchez, 2004). Esta razão é utilizada 

por empresas que contemplam no plano de desenvolvimento de carreira dos seus gestores 

executivos, a necessidade de uma experiência internacional como condição essencial; 

 

(e) Desenvolvimento de uma mentalidade global na organização (Bonache et al., 2001; 

Harzing, 2001; Sánchez, 2004). Esta razão é baseada no facto das empresas internacionais 

pretenderem desenvolver uma perspectiva integrada da organização, partilhando novas ideias, 

estratégias e actuação entre as diferentes unidades de negócio da organização, 

independentemente do seu país de localização.  

 

(f) Falta de talento local (Baruch et al., 2002; Harzing, 2001; Minbaeva & Michailova, 

2004; Sánchez, 2004; Tung, 1998). Esta razão explica-se pela necessidade de as empresas 

enviarem colaboradores dotados de competências distintivas a nível técnico, interpessoal e de 

gestão para filiais em outros países carentes de candidatos locais qualificados para o posto de 

trabalho disponível. As competências individuais do colaborador expatriado podem ser 

melhoradas sem ter que haver grande disparidade de experiências entre o que realizava antes e 

durante a missão internacional.  

 

A tabela 1 sintetiza as principais razões organizacionais da decisão de expatriação, 

encontradas na literatura revista. 
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Tabela 1. Síntese das razões organizacionais para a expatriação, segundo a literatura revista. 

Razões organizacionais para expatriar 

 Transferência de conhecimento e competências entre todas as unidades de 

negócio da organização; 

 Representação internacional da sede da empresa; 

 Controlo e coordenação de actividades globais; 

 Desenvolvimento da carreira profissional de quadros executivos; 

 Desenvolvimento de uma mentalidade global na organização; 

 Falta de talento local. 

 

Em suma, a literatura (e.g. Bonache et al., 2001; Hippler, 2009; Minbaeva & 

Michailova, 2004; Stahl & Cerdin, 2004; Wright et al., 1996) sugere que esta diversidade de 

razões organizacionais pode requerer expatriados que transfiram conhecimentos e experiência 

entre as filiais (e entre elas e a sede), que coordenem unidades globalmente interdependentes e 

que procedam às adaptações locais sem prejuízo para a casa-mãe e a empresa global.  

 

 

Metodologia 

Foi seleccionada uma amostra de conveniência que inclui oito empresas internacionais 

sedeadas em Portugal. Para garantir o anonimato foram atribuídos códigos de identificação a 

cada uma das empresas: CDA, CDS, ICA, IEE, IMC, SSA, SFA, ITB. Em cada empresa, 

foram entrevistados representantes organizacionais (adiante designados por REPORG). Estes 

representantes organizacionais ocupam funções ligadas à gestão de expatriados/repatriados 

nas empresas em estudo (i.e. directores, gestores ou técnicos de recursos humanos).  

A recolha de dados decorreu entre Outubro de 2009 e Março de 2010. Foram realizadas 

entrevistas semi-directivas a representantes organizacionais (2 por empresa). No total, foram 

realizadas 16 entrevistas. Aos representantes organizacionais foi-lhes perguntado as razões 

porque decidem enviar colaboradores da sede para as filiais localizadas em países 

estrangeiros. O guião de entrevista é apresentado no anexo 1. Os dados foram sujeitos a 

análise de conteúdo, efectuada com recurso ao programa informático NVivo, versão 8.   
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 Caracterização da amostra 

a) As empresas 

Todas as empresas estudadas estão localizadas em Portugal, 7 empresas têm sede em 

Portugal e 1 empresa é filial de uma multinacional cuja sede é na Alemanha desde 1998 (caso 

ITB). A crescente internacionalização é uma das prioridades estratégicas em todas as 

empresas estudadas.   

Todas as empresas estão localizadas no Norte de Portugal (6 no distrito do Porto e 2 no 

distrito de Aveiro). Quatro empresas integram o sector industrial (IEE, ICA, IMC, ITB), duas 

integram o sector do comércio e distribuição (CDS, CDA), uma integra o sector dos serviços 

(SFA) e, outra o sector das telecomunicações, tecnologias de comunicação e informática 

(SSA). São, todas, empresas privadas. 

O número total de empregados é variável. Metade das empresas tem menos de 1000 

trabalhadores e as restantes 4 têm acima de 1000 trabalhadores. Quanto ao número de actuais 

expatriados, quatro empresas têm até 20 expatriados; duas empresas têm entre 20 e 100 

expatriados e duas empresas têm mais de 100 expatriados.  

 Quatro empresas estudadas têm experiência em repatriação há mais de 10 anos (sendo a 

ITB o caso pioneiro, com a 1ª experiência de repatriação em 1996) e quatro há menos de 5 

anos (o caso mais recente na expatriação/repatriação de quadros é a SSA). A duração das 

missões internacionais dos repatriados entrevistados durou entre os 8 e os 125 meses, com 

uma média geral de 35 meses (CDS:40; CDA:47; IEE:48; ICA:16; IMC:27; SFA:51; 

SSA:16,5; ITB:36). 

No que respeita aos países de destino das missões internacionais, a CDS enviou 

expatriados para o Brasil, Espanha, China. A CDA tem expatriados na África do Sul, 

Botswana, Brasil, Cabo Verde, Cuba, Espanha, Estados Unidos da América, Marrocos, 

Namíbia, Quénia, Tanzânia. A IEE tem expatriados nos Estados Unidos da América; na 

América Latina; Europa Central; Região Magrebe; Região África Austral; Espanha e Índia. A 

ICA tem expatriados em Angola; Cabo Verde; na Roménia; em Marrocos, Omã e no Brasil. A 

IMC tem expatriados em Espanha, Polónia, Alemanha e Reino Unido. A SFA enviou 

expatriados para o Brasil e Macau. A SSA enviou expatriados para Espanha, Estados Unidos, 

Brasil, Singapura, Holanda, Reino Unido, França. Por último, a ITB enviou expatriados para a 

Alemanha, República Checa, China. 

A tabela 2 apresenta o resumo do perfil das empresas participantes no estudo.   
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Tabela 2: Características das empresas participantes no estudo 

 

 

(*) A empresa apenas tem catalogadas as repatriações a partir de 2007, altura em que formalizou a sua 

política de GIRH. Antes disso não há registo de repatriações no Departamento de RH, uma vez que 

eram geridas a nível de cada unidade de negócios, embora tenham existido repatriações anteriores ao 

ano 2000, conforme referido por ambas as representantes organizacionais entrevistadas. 

 

 

b) Os representantes organizacionais 

De um total de 16, 10 são do sexo masculino e 6 do sexo feminino. A idade média é 39 

anos. O representante organizacional mais novo tem 28 anos e o mais velho tem 52. 

Maioritariamente (n=14), os responsáveis pela gestão de repatriados entrevistados são 

licenciados, 1 tem formação pós-graduada (Mestrado) e 1 tem o 12º ano. No momento da 

entrevista, 7 ocupavam funções técnicas ligadas ao departamento de RH (1 advogada, 2 

gestores operacionais, 4 coordenadores técnicos) e 9 funções de direcção (8 directores de 

Recursos Humanos e 1 Administrador de empresa). Para a designação dos diferentes níveis 

hierárquicos foram respeitadas as denominações utilizadas em cada uma das empresas 

estudadas.  

A tabela 3 sintetiza a caracterização dos representantes organizacionais entrevistados. 

 

 



7 

 

 

 

 

Tabela 3. Características dos representantes organizacionais 

Caso 
Representante 

organizacional 
Sexo Idade Habilitações Função Departamento 

CDS 
REPORG 1 M 34 Licenciatura 

Director Corporativo de 

RH 
DRH 

REPORG 2 F 46 Licenciatura Directora de RH DRH 

CDA 
REPORG 1 M 28 Licenciatura 

Director Internacional de 

RH 
DRH 

REPORG 2 F 38 Licenciatura Gestora de Formação DRH 

IEE 
REPORG 1 F 44 Mestrado 

Directora Corporativa de 

RH 
DRH 

REPORG 2 F 38 Licenciatura Coordenadora de GIRH DRH 

ICA 
REPORG 1 M 45 Licenciatura Director DRH 

REPORG 2 F 28 Licenciatura Coordenador de R&S DRH 

IMC 
REPORG 1 M 52 12 º Ano Director de RH DRH 

REPORG 2 M 36 Licenciatura Gestor de RH DRH 

SFA 

REPORG 1 M 47 Licenciatura Director RH GRH 

REPORG 2 M 47 Licenciatura Administrador 
Unidade de 

Negócio 

SSA 
REPORG 1 M 31 Licenciatura 

Coordenador de 

desenvolvimento de RH 
DRH 

REPORG 2 F 37 Licenciatura Advogada Jurídico 

ITB 

REPORG 1 M 49 Licenciatura Director RH DRH 

REPORG 2 M 30 Licenciatura 
Coordenador de R&S, 

Desenvolvimento de RH 
DRH 

 

 

 

Resultados 

 

 Razões organizacionais para a expatriação 

 Foram identificadas as cinco principais razões pelas quais as empresas estudadas 

recorrem à expatriação. Estas razões estão, pois, associadas aos papéis de que são incumbidos 

os expatriados: (1) controlo das operações internacionais; (2) necessidades de negócio; (3) 

exportação da cultura da sede para as filiais; (4) representação institucional da sede nos países 

estrangeiros e; (5) desenvolvimento de competências individuais (síntese na tabela 4) 
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Tabela 4. Razões organizacionais, por empresa 

Empresa 

Razões  

organizacionais 

CDA CDS ICA IEE IMC SFA SSA 

 

ITB Total 

1 : Controlo das 

operações internacionais 
0 2 1 1 2 2 0 0 8 

2 : Necessidades do 

negócio 
2 0 1 1 0 0 2 0 6 

3: Exportação da cultura 

da sede para as filiais 
0 1 0 1 0 0 0 0 2 

4: Representação 

institucional da sede nos 

países estrangeiros 

0 0 0 0 1 1 0 0 2 

4. Desenvolvimento de 

competências individuais 
0 0 0 0 0 0 0 2 2 

Nota: Frequência de respostas obtidas dos REPORG em cada empresa, por categoria de conteúdo identificada 
(N=2 REPORG por empresa, mas cada REPORG pode referir mais do que uma razão organizacional para a 

expatriação).   

 

 

a) Controlo das operações internacionais 

 As empresas CDS, IEE, IMC, ICA e SFA referem que uma das principais razões da 

decisão de expatriar quadros está ligada à necessidade de controlar as operações 

internacionais enquanto as filiais não se tornam autónomas (razão referida por 8 

representantes organizacionais, i.e. ambos os representantes organizacionais da CDS, da IMC 

e da SFA e por um representante organizacional das empresas ICA e IEE). Recuperamos dois 

desses testemunhos:  

 

… tipicamente, o que a IEE faz é colocar à frente dos negócios num país e/ou numa 

região pelo menos o CEO e, tanto quanto possível, o CFO de cada uma das empresas. 

Isto tem duas razões fundamentais: uma é nós queremos controlar o negócio, e a 

melhor forma de o controlar, mesmo que não seja através do CEO é, garantidamente, 

pelo CFO… (REPORG 1, IEE) 

 

… Esta necessidade de estar fora é fundamental, portanto, não se conseguem controlar 

coisas a 4 mil km, portanto as empresas têm de ter sempre esta mobilidade, alguém tem 

que estar no terreno… (REPORG 1, IMC)  
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b) Necessidades do negócio 

O mercado nacional começa a dar indícios de declínio pelo que as empresas estudadas 

sentem necessidade de reorientar internacionalmente a sua estratégia de expansão para não 

perderem volume de negócios. A necessidade de crescimento do negócio por via da 

internacionalização é outra razão central, sobretudo para as empresas CDA, ICA, IEE e SSA 

(razão referida por 6 representantes organizacionais, i.e., ambos os representantes 

organizacionais das empresas CDA e SSA e, um dos representantes organizacionais das 

empresas ICA e IEE), conforme ilustram as seguintes afirmações: 

 

… o que está no princípio e na base é um princípio de necessidade. (REPORG 1, SSA) 

 

… o mercado nacional é imprescindível para nós e continua a ser o nosso mercado-alvo 

de referência, sempre prioritário, mas é um mercado de manutenção, não é um mercado 

de crescimento, não temos por onde crescer. Portanto, no gráfico, se vir um gráfico de 

barras, a grande diferença faz-se, de facto, no mercado internacional. (REPORG 1, 

IEE) 

 

… Isto porque a área internacional neste momento é cerca de 70% da rentabilidade do 

Grupo … porque neste momento a sustentabilidade do negócio e com uma projecção a 

10 anos, é lá fora… é lá que está o sustento do negócio (REPORG 2, CDA) 

 

“… como uma consequência do mercado e da conjuntura internacional…, sobretudo 

pela situação de crise que se atravessa aqui em Portugal, no sector da construção 

civil…” (REPORG 2, ICA) 

 

 

c) Exportação da cultura da sede para as filiais 

Uma vez criadas filiais noutros mercados, algumas destas empresas (CDS, IEE) 

defendem a necessidade de manter colaboradores nacionais nos lugares de gestão de topo, 

para que os valores culturais e de negócio nacionais possam ser replicados nas restantes 

estruturas estrangeiras. Este argumento é claramente ilustrado pelos responsáveis corporativos 

de Recursos Humanos de ambas as empresas e confirmado por um dos repatriados da IEE: 

 

… nós queremos levar para todos os sítios onde nos implantamos, respeitando 



10 

 

fortemente a cultura local, acrescentando valor na cultura local, contratando locais, 

ensinando locais, treinando locais, queremos, apesar de tudo, continuar e levar para os 

mercados onde estamos os nossos valores, a nossa cultura, a nossa missão, a nossa 

forma de estar, a nossa ética no negócio, enfim, tudo aquilo que caracteriza a cultura 

IEE em Portugal … replicar nos mercados-alvo que seleccionou (REPORG 1, IEE) 

 

Um dos principais objectivos porque fui, quando construímos uma fábrica nova, … era 

um pouco clonar lá o que temos cá, em procedimentos, em todos os processos, em todas 

as questões administrativas, questões de produção, tudo isso. (REPRET 3, IEE)  

 

… é necessidade da empresa de ter lá pessoas de confiança e pessoas que garantam a 

cultura da empresa no local. Porquê o país de destino até pode ter quadros melhores 

do que Portugal. (REPORG 1, CDS) 

 

 

d) Representação institucional da sede nos países estrangeiros 

O envio de pessoas de confiança e conhecedoras do negócio ajuda a melhorar a 

representação institucional da sede no país e filial estrangeira, facilita a difusão do know-how 

da sede pelas filiais. Estes argumentos são explicitados nos discursos seguintes: 

 

… contacto com autoridades locais, a parte do emprego também foi importante 

(REPRET 1, IMC)  

 

… curiosamente, tivemos sempre expatriados portugueses para estar à frente da SFA 

Brasil. Actualmente o director geral da SFA Brasil também é português, foi daqui, mas 

toda a restante equipa já é local… havia uma questão de representação institucional 

que era muito forte. (REPORG 1, SFA) 

 

… Na estrutura de arranque, normalmente, vão colaboradores que fazem parte aqui da 

nossa estrutura em Portugal (…) trabalhadores já com conhecimento perfeito da 

organização, que são aqueles que vão dar início aos trabalhos. E esse tipo de pessoas 

que fazem parte do quadro permanente da empresa que nós reconhecemos capacidade 

para, no fundo, ser um representante nesses locais da organização... (REPORG 1, ICA) 
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e) Desenvolvimento de competências individuais 

O desenvolvimento de competências individuais para progressão na carreira é a razão 

pela qual a ITB expatria os seus colaboradores nacionais. Durante a expatriação, o expatriado 

desempenha funções corporativas para que, ao regressar, possa vir a ocupar funções mais 

exigentes conforme previsto pelo seu plano de desenvolvimento de carreira. Este argumento é 

explicado por ambos os representantes organizacionais da ITB: 

 

…o destacamento aqui é mais um critério, é algo para preparar a pessoa para funções 

de maior exigência. (REPORG 1, ITB) 

 

… com o objectivo de entrarem num programa de desenvolvimento acelerado. 

(REPORG 2, ITB) 

 

Em suma, as razões organizacionais ligadas à expatriação parecem ser ligeiramente 

diferentes entre as empresas cuja sede é nacional e totalmente divergentes as razões 

organizacionais entre as empresas portuguesas e a filial da multinacional (ITB).  

Ainda que a maioria das empresas (n=5 empresas) recorra à expatriação para controlar 

as operações internacionais, esta razão não é partilhada pelas empresas CDA, SSA e ITB. A 

CDA e a SSA utilizam a expatriação somente por necessidades de negócio e a ITB para 

desenvolvimento de competências individuais dos seus expatriados. 

 A IEE é a empresas que expatria por maior diversidade de razões (i.e., controlo das 

operações internacionais, necessidades de negócio e exportação da cultura da sede para as 

filiais).  

Os expatriados utilizados pela CDS e IEE tendem a ser incumbidos da responsabilidade 

de transferir a cultura da sede para as filiais enquanto na IMC e na SFA, os expatriados vão 

para representar institucionalmente a sede nos países estrangeiros. Todavia, as 4 empresas 

sentem, também, necessidade de controlar as operações internacionais por via dos seus 

expatriados. 

Os expatriados da ICA, para além de irem controlar as operações internacionais, são 

enviados em missão expatriada, também, por necessidades de negócio.  

Finalmente, importa referir que o critério de progressão na carreira não foi sempre a 

razão organizacional dominante na ITB. Enquanto sede de uma empresa portuguesa, o papel 

de que foram incumbidos os expatriados da ITB foi semelhante ao encontrado em duas 
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empresas nacionais deste estudo (CDS e IEE), isto é, o desejo de exportarem a cultura da sede 

ao nível dos processos de trabalho, conforme testemunha um dos repatriados na fase anterior 

ao controlo internacional da ITB: 

 

… a fábrica que foi comprada pela ITB na China, e pela qual a ITB, na altura ainda 

ITB sede portuguesa, era responsável… o administrador da ITB da altura disse-me: “olha, 

necessitamos de uma pessoa com estas características, achamos que tens o perfil, aceitas ir 

para a China ou não? (...) a função que eu fui desempenhar na China…, tinha muito mais a 

ver com reorganização, layouts, gestão da produção propriamente dita. (REPRET 3, ITB).     

 

 

Discussão 

 Os resultados deste estudo aludem estarmos perante um conjunto de empresas que, na 

generalidade, partilham as mesmas razões organizacionais no uso de expatriados. Por um 

lado, as empresas CDA, IEE, SSA e IMC encaram as missões internacionais como reforço 

complementar do mercado nacional. Isto é, assumem as missões internacionais pela 

necessidade de encontrar alternativas ao mercado nacional cada vez mais deprimido nas áreas 

económicas em que operam. Por outro lado, as evidências revelam que a expatriação assume-

se como estratégia para concretizar alguns dos principais objectivos organizacionais (e.g. 

internacionalização dos negócios, melhorar o nível de coordenação e controlo das 

unidades/filiais localizadas no estrangeiro, replicar aspectos culturais da sede, desenvolver e 

incorporar novas técnicas e processos organizacionais).  

 De acordo com Havila et al. (2002) podemos argumentar que a generalidade destas 

empresas (aproveitando um conjunto de potencialidades internas para criar oportunidades) 

desencadeou um processo de mudança na gestão dos seus negócios, capaz de reagir e adaptar-

se às novas condições de mercado.        

 As razões organizacionais para a expatriação encontradas nestas empresas mostram-se 

congruentes com a generalidade da literatura revista (e.g. Bonache et al., 2001; Sánchez, 

2004). Porém, comparando os resultados encontrados com os recentemente obtidos por 

Tungli e Peiperl (2009), as empresas portuguesas tendem a assemelhar-se mais com as 

empresas do Reino Unido e Japão (i.e., usam a expatriação para a criação de uma nova 

operação) do que com as empresas Norte americanas (i.e., para preencher lacunas de 

competências).  
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As empresas em estádios iniciais de desenvolvimento internacional recorrem 

tendencialmente mais a expatriações de tipo funcional ou técnico (Caligiuri & Colakoglu, 

2007), o que pode ajudar a compreender que tendo estas empresas uma média de 12 anos de 

experiência em missões internacionais predomine o tipo de expatriações funcionais e técnicas 

em detrimento de expatriações de tipo desenvolvimental e estratégico. 

Adicionalmente, falar de gestão de expatriados nestas empresas parece ser congruente 

com o parecer de Mayrhofer e Brewster (1996) e de Perlmutter (1969) de que a maioria das 

empresas europeias organiza e mantém a GIRH segundo uma abordagem etnocêntrica. Isto é, 

a autoridade e a tomada de decisão estão centralizadas na sede. Este tipo de estratégia de 

GIRH é característico de empresas em recente estádio de internacionalização, cuja ocupação 

das posições centrais das filiais é atribuída a expatriados da sede. Os expatriados têm um 

papel central na transmissão da cultura e conhecimento técnico da sede para as filiais. As 

empresas com uma gestão etnocêntrica dos seus RH tendem a considerar os expatriados da 

sede melhores e de maior confiança do que os colaboradores autóctones dos países onde estão 

localizadas as filiais.  

 À semelhança do que concluem Scullion e Brewster (2001), os resultados desta 

investigação parecem demonstrar que, na perspectiva organizacional, o papel do expatriado 

está ligado à necessidade de preservar os interesses das organizações nos mercados 

internacionais, o que confirma a importância estratégica dos expatriados nestas empresas 

portuguesas. 

 

 

Conclusões, limitações e linhas de pesquisa futura 

 Esta investigação traz vários contributos. Apesar dos recentes avanços no domínio de 

investigação da gestão da expatriação, a literatura (e.g. Hippler, 2009; Tungli & Peiperl, 

2009) sugere mais investigação e, concretamente em contextos geográficos ainda 

desconhecidos. Consequentemente, este estudo, ao abranger um novo contexto geográfico não 

explorado, ajuda a colmatar este gap. Por outro lado, as maiores semelhanças encontradas 

com alguns países (e.g. Japão, Reino Unido) do que com outros (e.g. USA) dá força ao 

argumento da influência cultural na gestão da expatriação. Estas evidências sugerem a 

necessidade de atribuir mais atenção às diferenças culturais para compreender as 

especificidades da gestão de expatriados em cada país.     

Por outro lado, a estratégia de gestão de expatriados e a própria dimensão da empresa 

podem ajudar a explicar algumas especificidades nas razões organizacionais encontradas nas 
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empresas portuguesas comparativamente a outros países. Por exemplo, as maiores 

oportunidades de desenvolvimento de um plano de carreira interna, proporcionadas pelas 

empresas Norte americanas, poderão ajudar a explicarem a identificação do desenvolvimento 

da carreira profissional de quadros executivos como uma das razões organizacionais 

encontrada em estudos prévios (e.g. Kraimer et al., 2009) mas não replicada nas organizações 

organizacionais das empresas envolvidas nesta investigação.    

O facto de estarmos perante empresas que escolhem os seus melhores colaboradores 

para representar a sede nas filiais e países estrangeiros sugere maior clareza na definição do 

papel a desempenhar pelos seus expatriados e garantias de total apoio organizacional durante 

a missão internacional.  

O estudo tem várias limitações. Ainda que não representem o grosso do tecido 

empresarial português, a inclusão de empresas em sectores de actividade ligados à banca e 

consultoria poderia contribuir para um maior esclarecimento das razões organizacionais para a 

expatriação das empresas nacionais. Estudos posteriores poderão ser mais cuidadosos na 

escolha dos casos, diversificando o tipo de empresas (e.g., dimensão, sector de actividade, 

localização e em diferentes estádios de desenvolvimento da expatriação/repatriação). O maior 

número de casos de empresas com dimensão e sector de actividade semelhantes pode, pois, 

ajudar a compreender de que forma as variações de contexto específicas influenciam as razões 

organizacionais para a expatriação. Uma amostra com empresas em diferentes estádios de 

desenvolvimento internacional (e.g. internacional, multinacional, global) é, também, 

necessária, de modo a compreender a relação entre a estratégia organizacional e a decisão de 

expatriação em empresas em cada estádio de internacionalização. Outra limitação provém do 

facto de apenas terem sido entrevistados responsáveis de Recursos Humanos. A exclusão da 

opinião de outros intervenientes responsáveis pela expatriação (e.g., administradores) pode ter 

limitado a informação recolhida. O contributo de outros representantes poderia enriquecer a 

investigação. Era, pois, desejável uma amostra de empresas e de entrevistados mais 

diversificada. Considera-se importante que futuros estudos possam retomar a mesma análise, 

com uma amostra maior, quer de empresas estudadas quer de entrevistados. 

Por último, este estudo, mais do que um contributo de relevo para as empresas 

portuguesas participantes, será uma mais-valia para o debate académico e prático da gestão de 

repatriados que, em Portugal, está ainda numa fase inicial.  

 Esperamos que a presente investigação encoraje mais estudos teóricos e empíricos no 

âmbito da expatriação de modo a promover avanços nesta área de pesquisa.   
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Anexos 

 

Anexo 1. Guião da entrevista ao Representante Organizacional 

 Há quanto tempo realizam missões internacionais? 

 Quantos expatriados têm?  

 Há quanto tempo realizam repatriações? 

 Quantos repatriados têm? Desses, quantos permanecem? Quantos saíram depois do 

regresso?  

 Duração média de uma missão internacional? 

 País(es) de destino?  

 O expatriado vai sozinho ou acompanhado (quem o acompanha?) 

 Quais as razões porque é realizada uma missão internacional?  

 A missão internacional foi cumprida até ao fim? 

 Que função/actividades/tarefas são realizadas pelos vossos expatriados durante a missão 

internacional? (são idênticas, melhores, piores às que realizam antes de ir?). 

 

 


